
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2584394 - RS (2024/0076559-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : EDEL MARIA DE GASPERI
AGRAVANTE : LEODIR DE GASPERI
AGRAVANTE : JDG SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA
OUTRO NOME : PADARIA E CONFEITARIA DE GASPERIL LTDA - EMPRESA DE

PEQUENO PORTE
ADVOGADO : ANDRE ROBERTO MALLMANN - RS022940
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

MARLON SOUZA DO NASCIMENTO - RS130106A

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA. NECESSIDADE DE
COMPROVAÇÃO DA MISERABILIDADE JURÍDICA. SÚMULA N. 481/STJ.
HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA. REVISÃO. SÚMULA N. 7
/STJ. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA FÍSICA. PRESUNÇÃO JURIS
TANTUM. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. REVISÃO. ANÁLISE DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA
N. 7/STJ.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido da possibilidade de concessão do
benefício da gratuidade da justiça à pessoa jurídica apenas quando comprovada a
precariedade de sua situação financeira, não havendo falar em presunção de
miserabilidade. Súmula 481 do STJ.
2. Em se tratando de pessoa natural, existe presunção  de que quemjuris tantum
pleiteia o benefício não possui condições de arcar com as despesas do processo sem
comprometer seu próprio sustento ou de sua família. Tal presunção, contudo, é
relativa, podendo o magistrado indeferir o pedido de justiça gratuita se encontrar
elementos que infirmem a hipossuficiência do requerente. Precedentes. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da29/04/2025 05/05/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025
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Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA. NECESSIDADE DE
COMPROVAÇÃO DA MISERABILIDADE JURÍDICA. SÚMULA N. 481/STJ.
HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA. REVISÃO. SÚMULA N. 7
/STJ. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA FÍSICA. PRESUNÇÃO JURIS
TANTUM. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. REVISÃO. ANÁLISE DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA
N. 7/STJ.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido da possibilidade de concessão do
benefício da gratuidade da justiça à pessoa jurídica apenas quando comprovada a
precariedade de sua situação financeira, não havendo falar em presunção de
miserabilidade. Súmula 481 do STJ.
2. Em se tratando de pessoa natural, existe presunção  de que quemjuris tantum
pleiteia o benefício não possui condições de arcar com as despesas do processo sem
comprometer seu próprio sustento ou de sua família. Tal presunção, contudo, é
relativa, podendo o magistrado indeferir o pedido de justiça gratuita se encontrar
elementos que infirmem a hipossuficiência do requerente. Precedentes. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno ajuizado em face da decisão de fls. 922/926. 
 A parte agravante sustenta, em resumo, que a Súmula 7/STJ não constitui

obstáculo ao conhecimento do recurso especial. Afirma que comprovou a necessidade
de concessão da Justiça gratuita a Leodir de Gasperi e a Padaria e Confeitaria de
Gasperil LTDA. 

Impugnação às fls. 946/954. 
É o relatório. 
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VOTO

A decisão recorrida julgou agravo interposto contra decisão que negou
seguimento ao recurso especial, impugnando acórdão assim ementado:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGÓCIOS JURÍDICOS
BANCÁRIOS. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
1. GRATUIDADE JUDICIÁRIA. PESSOA JURÍDICA. CONSOANTE
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL SEDIMENTADO, A PESSOA JURÍDICA
PODE FAZER JUS À AJG EM CASOS EXCEPCIONAIS, DESDE QUE
COMPROVADA, DE FORMA INEQUÍVOCA, SITUAÇÃO DE NECESSIDADE.
SITUAÇÃO NÃO EVIDENCIADA NO CASO CONCRETO.
2. GRATUIDADE JUDICIÁRIA. PESSOAS FÍSICAS. AGRAVANTE EDEL. RENDA
MENSAL BRUTA DE ATÉ 05 SALÁRIOS MÍNIMOS. HIPOSSUFICIÊNCIA
COMPROVADA. ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA COM O ENUNCIADO 02
DA COORDENADORIA CÍVEL AJURIS, APROVADO EM .14/11/2011
AGRAVANTE LEODIR. COMPROVAÇÃO DE RENDA MENSAL BRUTA
SUPERIOR A 05 SALÁRIOS MÍNIMOS. ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA
COM O ENUNCIADO 02 DA COORDENADORIA CÍVEL AJURIS, APROVADO EM 

. AUSÊNCIA DE INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS.14/11/2011
AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE PROVIDO.
UNÂNIME.

 

As partes agravantes apontaram a violação dos arts. 1º da Lei 1.060/1998 e
99 do Código de Processo Civil. Requerem a concessão da gratuidade de justiça às
pessoas física e jurídica na hipótese dos autos.

Assim se manifestou a Corte de origem, ao deliberar sobre o tema
controvertido, : (fls. 747-752):in verbis
 

O benefício da assistência judiciária gratuita, em princípio, destina-se a pessoas
físicas, conforme o art. 1º da Lei n. 1.060/50.

No entanto, a jurisprudência admite a extensão do benefício à pessoa jurídica,
independentemente de ser ou não de fins lucrativos, em casos excepcionais e
desde que haja prova inequívoca da necessidade alegada.

Tal entendimento, inclusive, é objeto da súmula 481 do STJ:

“Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins
lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos
processuais.” (CORTE ESPECIAL, julgado em 28-06-2012, DJe 01-08-2012).

Com efeito, é necessário demonstrar que a pessoa jurídica esteja enfrentando
dificuldades financeiras e não tenha possibilidade de arcar com as custas
processuais.

Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

(...).

No caso, a pessoa jurídica Padaria e Confeitaria Degasperi Ltda- EPP não juntou
qualquer documento para comprovar as suas alegações.
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Cabe destacar que o documento acostado no evento 7, PET2, firmado por
contador, nem sequer espefica qual empresa se encontraria inativa.

Desse modo, os documentos juntados não permitem concluir que a empresa não
possui condições de arcar com as custas do processo.

Assim, não havendo comprovação de que a parte seja efetivamente carecedora do
benefício nos termos da Lei, torna-se inviável a concessão do benefício da
gratuidade judiciária à pessoa jurídica.

(...).

O agravante Leodir, por seu turno, juntou aos autos a cópia do comprovante do
benefício de aposentadoria por tempo de contribuição do INSS (evento 7, PET6),
no valor mensal de R$ 4.953,20. Além disso, juntou a cópia da sua Declaração de
Imposto de Renda, ano-calendário 2022, exercício 2023 (evento 7, PET7 e evento
7, PET8), comprovando auferir o rendimento anual bruto de R$ 86.393,74, o que
perfaz uma renda mensal aproximada de R$ 7.199,47, montante superior a cinco
salários mínimos.

Ademais, observa-se da declaração de imposto de renda do agravante Leodir que
este possui expressivo patrimônio, no valor total de R$ 1.197.164,44.

Dessa forma, o agravante Leodir não comprovou a sua condição de
hipossuficiência, razão pela qual não faz jus à concessão do benefício da
gratuidade judiciária.

 

Com efeito, o Tribunal de origem, diante das circunstâncias fáticas dispostas
nos autos, entendeu que estavam ausentes os pressupostos legais para a concessão
do benefício da Justiça gratuita à parte ora agravante, apontando que: "dessa forma, o
agravante Leodir não comprovou a sua condição de hipossuficiência, razão pela qual
não faz jus à concessão do benefício da gratuidade judiciária" (fl. 752).

Nesse contexto, constato que a revisão do entendimento proferido pelo
Tribunal local de indeferimento do pleito de gratuidade de Justiça da parte agravante
demandaria nova investigação acerca dos fatos e provas contidos no processo, de
modo que o recurso especial esbarra na Súmula n. 7 do STJ. A propósito, confiram-se:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.
PESSOA FÍSICA. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA
83/STJ. RECORRENTE. OFICIAL REFORMADO DA POLÍCIA MILITAR E
ADVOGADO. GRATUIDADE DE JUSTIÇA INDEFERIDA NA ORIGEM.
CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL APÓS ANÁLISE DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Em se tratando de pessoa natural, há presunção juris tantum de que quem
pleiteia o benefício não possui condições de arcar com as despesas do processo
sem comprometer seu próprio sustento ou de sua família. Tal presunção, contudo,
é relativa, podendo o magistrado indeferir o pedido de justiça gratuita se encontrar
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elementos que infirmem a hipossuficiência do requerente. Precedentes. Súmula 83
/STJ.
2. No caso, o Tribunal de Justiça, examinando a situação patrimonial e financeira
da parte requerente, Oficial Reformado da Polícia Militar, atuando, hodiernamente,
como empresário e advogado, concluiu haver elementos suficientes para afastar a
declaração de hipossuficiência, indeferindo, por isso, o benefício da justiça gratuita.
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em nova
análise, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.408.264/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em , DJe de .)30/10/2023 9/11/2023
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA
GRATUITA. INDEFERIMENTO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7
/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência firmada no âmbito desta eg. Corte de Justiça delineia que o
benefício da assistência judiciária pode ser indeferido quando o magistrado se
convencer, com base nos elementos acostados aos autos, de que não se trata de
hipótese de miserabilidade jurídica.
2. No caso, o Tribunal a quo entendeu não estar devidamente comprovada a
impossibilidade de a parte arcar com as despesas do processo, não tendo sido
acostadas aos autos provas que afastassem tal conclusão.
3. A modificação de tal entendimento lançado no v. acórdão recorrido demandaria
a análise do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do
STJ.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.151.809/ES, Rel. Ministro
LÁZARO GUIMARÃES, DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO,
QUARTA TURMA, DJe de 28.2.2018.)

 

Outrossim, a Corte local entendeu que: "Assim, não havendo comprovação
de que a parte seja efetivamente carecedora do benefício nos termos da Lei, torna-se
inviável a concessão do benefício da gratuidade judiciária à pessoa jurídica" (fl. 749).

Nesse contexto, anoto que a desconstituição da referida conclusão
demandaria o reexame do acervo fático dos autos, procedimento que, em sede de
especial, encontra óbice na Súmula n. 7/STJ. Vejam-se os seguintes julgados:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. PEDIDO DE GRATUIDADE
JUDICIÁRIA. HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA. INDEFERIMENTO.
REFORMA DO ENTENDIMENTO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. (...).
2. A teor da Súmula nº 481 do STJ: "Faz jus ao benefício da justiça gratuita a
pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de
arcar com os encargos processuais".
3. O Tribunal de Justiça paranaense, soberano na análise das provas, reconheceu
não estar comprovado nos autos os requisitos necessários para a concessão do
benefício da assistência judiciária gratuita, de modo que alterar o entendimento ali
firmado encontra óbice no enunciado da Súmula nº 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.894.164/PR, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de .)19/8/2021
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. INTEMPESTIVIDADE DO
ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. PESSOA
JURÍDICA. HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA. SÚMULAS N. 7 E 83 DO
STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
1. "Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins
lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos
processuais" (Súmula n. 481 do STJ). A parte, apesar de intimada, não comprovou
a hipossuficiência e teve o pedido indeferido. Aplicação da Súmula n. 83 do STJ.
2. Ademais, o recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ). O
Tribunal de origem concluiu estarem ausentes os requisitos para a concessão do
benefício da justiça gratuita. Alterar esse entendimento demandaria o reexame das
provas produzidas nos autos, o que é vedado em recurso especial.
3. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios autos.
(AgInt no AREsp n. 1.765.701/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, DJe de .)28/5/2021

 

Nesse contexto, cuida-se de entendimento alinhado à jurisprudência do STJ,
cristalizada na Súmula 481 desta Corte, segundo a qual é possível a concessão do
benefício da gratuidade da Justiça à pessoa jurídica, com ou sem fins lucrativos,
somente quando comprovada a precariedade de sua situação financeira, não havendo
falar em presunção de miserabilidade. A propósito, confira-se:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DA
JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA
MISERABILIDADE JURÍDICA. SÚMULA N. 481/STJ. HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO
COMPROVADA. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte entende que é possível a concessão do benefício
da gratuidade da justiça à pessoa jurídica somente quando comprovada a
precariedade de sua situação financeira, não havendo falar em presunção de
miserabilidade. Súmula 481 do STJ.
2. No caso, o Tribunal de origem, com base nas provas coligidas aos autos,
concluiu por manter a decisão monocrática que indeferiu o benefício da gratuidade
de justiça. Alterar tal conclusão e acolher a pretensão recursal demandaria o
reexame de fatos e provas, inviável em recurso especial, a teor do disposto na
Súmula 7 do STJ.
3. O dissídio jurisprudencial não foi devidamente demonstrado à míngua do
indispensável cotejo analítico.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1976408/SP, Rel. Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em , DJe .)22/02/2022 07/03/2022

 

As partes agravantes pediram a concessão de Justiça gratuita, contudo não
apresentaram razões e documentos suficientes para o deferimento do benefício
pleiteado. Assim, indefiro o pedido, tal como decidiu o Tribunal de origem.
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Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto. 
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Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDEL MARIA DE GASPERI
AGRAVANTE : LEODIR DE GASPERI
AGRAVANTE : JDG SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA
OUTRO 
NOME

: PADARIA E CONFEITARIA DE GASPERIL LTDA - EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE

ADVOGADO : ANDRE ROBERTO MALLMANN - RS022940
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

MARLON SOUZA DO NASCIMENTO - RS130106A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDEL MARIA DE GASPERI
AGRAVANTE : LEODIR DE GASPERI
AGRAVANTE : JDG SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA
OUTRO 
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: PADARIA E CONFEITARIA DE GASPERIL LTDA - EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE
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ADVOGADO : ANDRE ROBERTO MALLMANN - RS022940
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

MARLON SOUZA DO NASCIMENTO - RS130106A

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e

Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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